
 

1 
 

A FRA apela a uma maior proteção dos direitos humanos no 
processo legislativo europeu 

Segundo um novo relatório da Agência dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia (FRA), as considerações relativas aos direitos humanos continuam a ser 
frequentemente ignoradas no processo legislativo em toda a UE. Apesar de a Carta 
dos Direitos Fundamentais da UE ter natureza vinculativa, apenas alguns Estados-
Membros dispõem de orientações para avaliar o impacto nos direitos humanos 
aquando da aplicação do direito da União e são ainda menos aqueles que fazem 
referência explícita à Carta nessas orientações. O relatório surge num momento em 
que a UE intensifica os esforços para racionalizar o seu quadro regulamentar através 
de reformas «omnibus» destinadas a reforçar a competitividade. Neste contexto, o 
relatório salienta que as avaliações do impacto nos direitos fundamentais são 
essenciais para proteger as pessoas e garantir o cumprimento da lei, sem 
comprometer os objetivos de simplificação e eficiência. 

O relatório intitulado Better Legislation: Human rights impact assessment in lawmaking 
[Legislar melhor: a avaliação do impacto nos direitos humanos no âmbito do processo 
legislativo] conclui que as avaliações do impacto realizadas por países da UE raramente 
abordam todo o espetro dos direitos humanos. Tendem a centrar-se estritamente em 
domínios como a igualdade, o género ou a proteção de dados. Os procedimentos variam 
consideravelmente entre países, domínios de intervenção e ministérios. 
Consequentemente, as leis poderão não satisfazer as exigências de proteção dos 
direitos fundamentais, expondo os governos a riscos legais e impondo custos sociais 
mais vastos. 

A nível da UE, a Comissão Europeia exige a realização de verificações em matéria de 
direitos fundamentais em todas as propostas legislativas. O relatório observa que estas 
avaliações são, por vezes, superficiais ou simplesmente inexistentes. A falta de 
competências especializadas e o envolvimento limitado de organismos independentes 
de defesa dos direitos humanos fragilizam ainda mais o processo. 

A FRA insta a UE a: 

• Assegurar a aplicação sistemática e rigorosa das avaliações do impacto nos 
direitos fundamentais; 

• Aumentar a acessibilidade e o caráter inclusivo das consultas públicas; 
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• Considerar o contributo de especialistas externos independentes em matéria de 
direitos humanos; 

• Apoiar a aprendizagem interpares entre os Estados-Membros para continuarem a 
melhorar os seus sistemas de avaliação do impacto nos direitos humanos. 

A FRA insta os Estados-Membros da UE a: 

• Desenvolverem orientações coerentes e abrangentes que utilizem explicitamente 
a Carta ao legislarem no âmbito do direito da UE; 

• Utilizarem a avaliação do impacto nos direitos humanos a nível da UE como ponto 
de partida, complementando-a com uma avaliação do impacto a nível nacional 
para ter em conta o contexto nacional; 

• Garantirem a realização de avaliações de alta qualidade através de uma 
coordenação, consulta e capacitação adequadas; 

• Assegurarem que são realizadas rotineiramente avaliações ex post e que as 
mesmas abrangem o impacto nos direitos humanos. 

O relatório baseia-se numa investigação documental exaustiva, em consultas de 
especialistas e em investigações no terreno realizadas na Croácia, em Chipre, na 
Dinamarca, na Alemanha, na Grécia, na Estónia, na Finlândia, em França, nos Países 
Baixos, na Eslovénia e na Macedónia do Norte. A análise incorpora os contributos de 
partes interessadas internacionais, bem como de instituições nacionais de defesa dos 
direitos humanos, organismos de promoção da igualdade, instituições de provedoria, 
organizações da sociedade civil e da comunidade académica. 

A FRA apoia os legisladores e os decisores políticos, disponibilizando dados concretos, 
análises jurídicas e orientações sobre direitos fundamentais. A Agência ajuda a garantir 
que os direitos fundamentais são sistematicamente tomados em consideração no 
processo legislativo em toda a UE, promovendo uma legislação mais transparente, 
inclusiva e respeitadora dos direitos. 

Este comunicado de imprensa foi traduzido pelo Centro de Tradução dos Organismos da 
União Europeia, mas não foi revisto por peritos da FRA.  


